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Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados – produzido pelo 
Estado de São Paulo, volume 15, versão 2019, como parâmetro 
para o cálculo da produtividade das áreas descritas no ANEXO 
I e das atividades descritas no item 5 deste mesmo Termo de 
Referência. Porém, não há qualquer menção quanto à utilização 
dos mesmos parâmetros para a definição dos preços estimati-
vos. Outrossim, é importante lembrar que os valores publicados 
neste CadTerc (volume 15, versão 2019) NÃO incluem os valo-
res destinados aos materiais de higiene pessoal (papel higiêni-
co, papel toalha e sabonete líquido). Perguntamos: Qual será o 
parâmetro utilizado para a definição dos preços a serem aceitos 
pela Administração como COMPATÍVEIS?”

RESPOSTA 2: No que tange ao questionamento acima, 
temos a esclarecer que tal indagação possa ser, s.m.j, analisado 
pelo setor competente, qual seja, SME/COAD/DILIC.

PERGUNTA 3: “FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS (ANEXO I) - Subitem 5.1.4.1: Proceder, semanal-
mente, a medição e avaliação dos serviços de limpeza prestados 
pela CONTRATADA na respectiva UE, pautados nas determina-
ções elencadas no item 7, deste Termo de Referência, os quais 
são de pleno conhecimento das partes contratantes; Subitem 
5.1.4.7: Executar, mensalmente, a medição dos serviços efetiva-
mente prestados, quanto à fornecimento de pessoal, materiais, 
equipamentos e demais obrigações contratuais, por meio do 
preenchimento do RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, conforme modelo apresentado no 
Anexo VII. É de suma importância que a empresa contratada 
seja informada das ocorrências encontradas para que sejam 
tomadas as providências cabíveis, das supostas falhas na exe-
cução dos trabalhos. A fim de que não haja um apontamento 
no Atestado a contento mensal, a Contratada deve ter apurado 
o caso e providenciado a imediata reparação do dano ou da 
ocorrência, assegurando a regularidade e o fiel cumprimento 
contratual. Não fica clara, porém, a condição de que após esta 
fiscalização dos serviços, a Contratada seja informada quanto 
às ocorrências encontradas para que possa, em tempo hábil, 
tomar as devidas providências e sanar as mesmas. Tornando 
claro este procedimento, acertadamente a Contratada teria 
um tempo mínimo necessário à apuração e resolução do caso, 
assegurando assim a regularidade e o fiel cumprimento do 
objeto contratual. O problema enfrentado pelas empresas parti-
cipantes diz respeito às normas de orientação aos Gestores dos 
Contratos quanto aos procedimentos a serem adotados quando 
da fiscalização dos serviços contratados, cujos efeitos de uma 
única amostragem faz com que qualquer contingência de or-
dem operacional gere demandas de penalidade, inviabilizando 
totalmente a operação. Apesar da maioria das observações 
apontadas nestes atestados serem de pequenas falhas (algo 
normal e corriqueiro em qualquer atividade), estas são repa-
radas prontamente quando solicitado pelo Gestor da Unidade. 
Porém, estas correções não são consideradas para efeito de 
avaliação, tornando a administração e a Contratada reféns da 
subjetividade da avaliação de diferentes agentes fiscalizadores, 
não orientados sobre o quê e/ou como devem avaliar. O fato 
de que esta avaliação ocorre em um único dia do mês é outro 
agravante à situação aqui apontada. Não obstante, lembramos 
ainda que a disparidade torna-se maior quando as empresas, ao 
faturar suas notas fiscais, recolhem os seus impostos e tributos 
sobre o valor global. À ser deduzida qualquer parcela da fatura, 
têm-se triplicado o recolhimento de taxas, uma vez que este 
procedimento não se baseia em relatório de medição. Parece-
-nos brilhante a ideia de se constituir um gestor da inter-relação 
da operacionalidade administrativa e funcional do contrato. 
Nossa sugestão é de que o conceito deve ser ampliado para 
responsabilidade na qualificação e validação dos serviços, con-
siderando inclusive o compromisso deste quanto aos critérios 
de avaliação mensal dos serviços para fins de medição e libe-
ração do faturamento. O Gestor deve, inclusive, ater-se à inter-
mediação das comunicações entre as unidades e a prestadora 
de serviços, buscando ainda o aprimoramento, a qualificação e 
a evolução tecnológica dos serviços. Diante do atual critério, no 
qual o pagamento é bloqueado em sua integralidade no caso 
de recebimento de relatório não a contento de apenas 01 (uma) 
unidade, solicitamos a revisão do mesmo. Assim, caso haja 
algum bloqueio do pagamento, que este seja PROPORCIONAL 
ao valor da prestação de serviço da referida unidade. Portanto, 
sugerimos nova análise do Edital para que sejam procedidas as 
devidas adequações das cláusulas contratuais a uma realidade 
mais justa, num processo solidário de parceria, mais especifi-
camente quanto à adequação do MODELO DE AVALIAÇÃO DE 
QUALIDADE DOS SERVIÇOS (ANEXO VII).”

RESPOSTA 3: No que concernente à alegação acima, urge 
ressaltar o disposto no item 6.3. do Termo de Referência: “O 
pagamento da CONTRATADA atrelar-se-á à mensuração de seu 
desempenho, quanto aos resultados de produtividade e efici-
ência da/na execução dos serviços contratados, em cada U.E., 
medidos pelos critérios estabelecidos no item7.3.2.2.”. Pode-se 
verificar, portanto, que os critérios de avaliação dos serviços 
prestados são objetivos e previamente mensurados.

PERGUNTA 4: “ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CON-
TRATO - Em seu item 4, temos as seguintes definições: 4.1. 
Anualmente, o contrato será reajustado, para fins de compen-
sação dos efeitos inflacionários, seguindo as determinações do 
Decreto nº 57.580, de 19 de janeiro de 2017. Na iminência do 
dissidio coletivo em janeiro/2019, que ainda não tem definido o 
reajuste, o critério de reajuste será 12 (doze) meses da apresen-
tação da proposta, sendo que a legislação proíbe previsão de 
verba. Perguntamos: Haverá reequilíbrio contratual?”

RESPOSTA 4: No que tange ao questionamento acima, en-
tendemos, s.m.j., que resta prejudicado em virtude da atual fase 
procedimental do certame licitatório em comento.

temos a informar que tal questionamento encontra-se pre-
judicado em virtude da atual fase procedimental do licitatório 
em comento.

PERGUNTA 4.2: “O prazo de pagamento será de até 30 
(trinta) dias corridos, a contar da data da entrega da nota fiscal 
ou nota fiscal fatura, acompanhada da documentação exigida 
na Portaria SF 08/2016 e alterações que venham a ocorrer. 
4.4.1 A programação do pagamento pela contabilidade de SME, 
deverá ser para o terceiro dia útil posterior a data de processa-
mento da liquidação. 4.4.2 Caso venha ocorrer a necessidade 
de providências complementares por parte da CONTRATADA, a 
fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem 
a partir da data em que estas forem cumpridas. O texto requer 
revisão, pois a prestadora de serviço não pode ser surpreendida 
de ultima hora por avaliação subjetiva do gestor da unidade 
que, via de regra, tem expressado a visão de amostragem única, 
trazendo sérios prejuízos tanto ao prestador de serviços, quanto 
às suas obrigações provisionadas com o recebimento. Pergunta-
mos: Havendo atraso de pagamento, caracterizando burocracia 
do sistema ou do órgão, será aplicada a devida correção mone-
tária pró-rata?”

RESPOSTA 4.2: Em atendimento ao questionado acima, 
insta destacar o disposto no item 6.13., do Termo de Referência: 
“Havendo atraso nos pagamentos por parte da SME, serão 
aplicadas as regras da Portaria SF nº 05/2012”.

PERGUNTA 5: “PENALIDADES - 6.4.1 Multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor global de sua proposta pela conduta 
ilícita durante o processo licitatório e período de vigência 
contratual; 6.4.2 Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor 
do ajuste, nos termos do art. 81 da Lei 8.666/93, pela recusa da 
CONTRATADA em assinar o Contrato e/ou retirar “Nota de Em-
penho” e/ou “Ordem para Início dos Serviços” dentro do prazo 
estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita 
pela CONTRATANTE; 6.4.3 Incidirá na mesma penalidade a não 
apresentação dos documentos necessários, impossibilitando 
a entrega da Nota de Empenho, para celebração do contrato; 
6.4.4 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 6.4.5 

com revisões mais frequentes, e de uma EMEF, onde os alunos 
são mais independentes”.

RESPOSTA 3: A Administração Pública, com fulcro no Prin-
cípio da Legalidade, deve agir com base nos preceitos da 
legislação vigente. Desta feita, baseando-se no Decreto nº 
58.400/2018, as contratações de serviços contínuos, com aloca-
ção de mão de obra não eventual, pela Administração Pública 
Municipal Direta, objeto da presente licitação, estão respal-
dados pelo ordenamento jurídico, sem prejuízo, ressalte-se, 
das peculiaridades inerentes aos equipamentos em comento. 
Ademais, urge destacar que a peculiaridades existentes, no que 
se refere ao dia a dia nos CEIs e CEMEIs, foram respeitadas, 
tanto que foram assegurados um quantitativo mínimo no item 
1.4.3.3.:“Tendo em vista as características das unidades atendi-
das, as propostas apresentadas deverão observar como limite 
mínimo de funcionários por unidade aquele decorrente da apli-
cação do critério de produtividade previsto no CADTERC acres-
cido de dois funcionários (CADTERC + 2). Propostas que não 
respeitem esse limite mínimo serão consideradas inaceitáveis”.

PERGUNTA 4: “Caso já tenham definido a contratação por 
metro quadrado que multipliquem a área tantas vezes quanto 
for necessária a limpeza do local. Ex. Limpar uma área de 10m² 
no mínimos oito vezes no dia, então considerem a área como 
sendo 80m².

RESPOSTA 4: Em razão ao apontamento acima, frise-se o 
que dispõe o item 1.4.3.1, do Termo de Referência, o qual en-
tendemos por bem destacar: “Tendo em vista as especificidades 
dos serviços prestados para os ambientes “Salas de Aula” e 
“Sanitários e Vestiários”, os quais estão descritos no item 1.6 
deste Termo de Referência, a SME considera como referência 
a produtividade 1/375 (um funcionário para cada 375 m²) para 
ambas as áreas. Todas as demais áreas apresentam como refe-
rência os parâmetros do CadTerc (grifo nosso).

PERGUNTA 5: “Que esteja claro a condição de liderança 
com escolaridade de ensino médio ou não. Segundo as empre-
sas, não é fácil conseguir alguém com ensino médio completo 
para executar serviços de limpeza (sem considerar a situação 
atual de desemprego). Não percebemos, pelos relatos das esco-
las, que esta condição de escolaridade melhore o desempenho 
das funcionárias”.

RESPOSTA 5: Entendemos, s.m.j., que tal apontamento foge 
ao escopo da Consulta Pública em comento, afastando-se do 
teor de edital.

PERGUNTA 6: “Esta condição, falta de escolaridade de ensi-
no médio da líder ou de quem a substitui, está dando trabalho 
aos fiscais e devoluções de processos para esclarecimentos, 
quando não temos conhecimento de penalidade aplicada à 
empresa por esta situação, considerada como descumprimento 
contratual e nada clara em cláusula contratual”.

RESPOSTA 6: Idem à resposta ao questionamento 05.
PERGUNTA 7: “As penalidades aplicadas às empresas pare-

cem não surtir qualquer preocupação às empresas que repetem 
o descumprimento contratual, prejudicando a rotina escolar das 
escolas. Talvez precisem rever este item”.

RESPOSTA 7: No que atine ao apontamento acima, num 
primeiro momento, faz-se necessário destacar a função pri-
mordial do fiscal de contrato que deverá fiscalizar e controlar 
a execução do serviço, por meio do preenchimento fidedigno 
do atestado mencionado no Termo de Referência. Num segundo 
momento, insta destacar que, com fulcro nos apontamentos 
feitos nos atestado acima, cumprirá à Administração Pública 
dar efetividade ao item 7.5. – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS – as 
quais, s.m.j., encontram respaldo na legislação concernente.

PERGUNTA 8: “O Caderno Técnico do Estado não atende 
a contento as nossas U.E.s e temos muitos argumentos para 
que não seja ele o parâmetro para a contratação, e o principal 
deles é a limpeza adequada das escolas e não terem qualquer 
referência com escolas de crianças pequenas, como as nossas 
de CEI e EMEI”.

RESPOSTA 8: A contratação em voga atende aos preceitos 
legais do Decreto nº 58.400/2018 que preceitua a aplicação do 
CADTERC para a contratação de serviços de tal natureza.

SRA. THELMA HELENA ALOTA – DIRETORA DE ESCOLA: 
CEI PARQUE FONGARO

PERGUNTA 1: “Gostaríamos que no edital do pregão cons-
tasse o serviço de higienização dos colchonetes. Esse serviço 
é muito importante para garantirmos a limpeza adequada 
desses objetos que são muito utilizados pelos bebês e crianças 
pequenas”.

RESPOSTA 1: O respectivo Termo de Referência contempla a 
higienização dos colchonetes, conforme se depreende dos itens: 
1.1.1.1. ÁREAS INTERNAS - SALA DE AULA - Características: 
ambientes destinados ao desenvolvimento de experiências e 
vivências pedagógicas, dotados de mobiliário para professor, 
bebês e crianças, tatames, colchonetes, mobiliários pedagógi-
cos, equipamentos eletrônicos, lousas e murais.

SRA. CÁTIA APARECIDA GONÇALVES DE BARROS – 
ASSISTENTE DE DIREÇÃO: CEI ENEDINA DE SOUSA CAR-
VALHO

PERGUNTA 1: “Como fiscal e assim como a equipe desta 
unidade escolar, percebemos que poderia ser alterado o número 
de colaboradores das Empresas de limpeza, pois compreende-
mos por se tratar de CEI bebês e crianças pequenas, seria de 
grande ajuda e interesse que este quadro fosse revisto de três 
para quatro colaboradores, para que pudemos atender ainda 
com mais qualidade nossos bebês e crianças”.

RESPOSTA 1: Em que pese tal apontamento, temos a infor-
mar que o processo licitatório em voga, conforme se depreende 
da JUSTIFICATIVA elencada no PE nº 6016. 2017/0039716-1, 
para a implantação de limpeza escolar, é pautado na metodo-
logia do CADTERC estadual, por meio do qual, vislumbra-se a 
alteração do modelo de contratação, ou seja, de postos para o 
de metragem. Insta destacar que a particularidade inerente ao 
funcionamento, sobretudo quanto às atividades desenvolvidas 
nos CEIs e CEMEIs, e, por conseguinte, a necessidade de limpe-
za por mais vezes e durante um período maior, foram assegura-
das, na medida em que o CADTERC, ao estabelecer um número 
inferior a 03 (três) funcionários, assegurou-se a disponibilização 
do quantitativo de no mínimo 03 (três) funcionários.

EMPRESA: GOCIL SERVIÇOS GERAIS LTDA
PERGUNTA 1: “VISTORIA TÉCNICA - Em seu subitem 2.1 

(Vistoria Técnica) o Edital define que será facultada às licitantes 
a realização da vistoria técnica nos locais de prestação dos 
serviços, entretanto, recomenda-se a sua realização para que a 
mesma possa tomar conhecimento das especificidades prediais, 
tendo em vista que nenhum licitante poderá escusar-se de 
atender às especificações do Termo de Referência ou de cumprir 
a proposta por ele apresentada alegando desconhecimento das 
condições das UEs pertencentes ao(s) lote(s) para o(s) qual(is) 
pretende concorrer. Desta feita, torna-se imprescindível a reali-
zação da Vistoria Técnica a fim de dimensionar a complexidade 
tecnológica e suas peculiaridades, a fim de alcançar o correto 
cálculo dos custos envolvidos na futura contratação. Neste caso, 
nosso entendimento é o de que a Vistoria Técnica deveria ser 
obrigatória a todo licitante que pretende manter um contrato 
saudável com a Administração Municipal.”

RESPOSTA 1: A visita técnica está prevista na própria Lei 
de Licitações (Lei nº 8.666/93, artigo 30, inciso III) e se con-
substancia na oportunidade que o licitante tem para conhecer 
as condições do local onde realizará o serviço. Urge destacar 
que a regra é pela facultatividade e a exigência obrigatória só 
pode ser requerida quando estritamente necessária, sob pena 
de gerar ônus desnecessário para o licitante interessado. Este 
setor entende, s.m.j., que o caso em comento não se enquadra 
na necessidade de ser obrigatório a vistoria técnica, vez que, o 
Termo de Referência, em comento, traz/elenca os itens necessá-
rios para que se apresente uma proposta adequada.

PERGUNTA 2: “DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
- No item 1.4.3 do Termo de Referência, é citado o CadTerc – 

Valor Estimado: R$ 5,2800 Intervalo Mínimo entre Lances: -
Situação: Adjudicado
Adjudicado para: COMERCIAL DE ALIMENTOS NUTRIVIP 

DO BRASIL LTDA , pelo melhor lance de R$ 3,5000.
Eventos do Item

Evento Data Observações
Adjudicado 18/11/2019 15:13:52 Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: 

COMERCIAL DE ALIMENTOS NUTRIVIP DO BRASIL LTDA, 
CNPJ/CPF: 03.817.246/0001-49, Melhor lance: R$ 3,5000

Item: 3
Descrição: FEIJÃO
Descrição Complementar: FEIJÃO, TIPO UBERABINHA, TIPO 

CLASSE PRETO
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de 

ME/EPP
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Estimado: R$ 5,3500 Intervalo Mínimo entre Lances: -

Situação: Cancelado no julgamento
Eventos do Item

Evento Data Observações
Item cancelado no julgamento 14/11/2019 15:45:41 Item cancelado no julgamento. Motivo: 

Lote fracassado por não obtenção de 
valor aceitável por esta Administração.

Item: 4
Descrição: FEIJÃO
Descrição Complementar: FEIJÃO, TIPO UBERABINHA, TIPO 

CLASSE PRETO
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Estimado: R$ 5,3500 Intervalo Mínimo entre Lances: -

Situação: Adjudicado
Adjudicado para: COMERCIAL DE ALIMENTOS NUTRIVIP 

DO BRASIL LTDA , pelo melhor lance de R$ 3,3500.
Eventos do Item

Evento Data Observações
Adjudicado 18/11/2019 15:13:53 Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: 

COMERCIAL DE ALIMENTOS NUTRIVIP DO BRASIL LTDA, 
CNPJ/CPF: 03.817.246/0001-49, Melhor lance: R$ 3,3500,

 DESPACHO DO SECRETARIO
SME/–GAB
6016.2017/0006787-0 – GOCIL SERVIÇOS GERAIS LTDA 

– CNPJ: 00.146.889/0001-10- Aplicação de penalidade – Mul-
ta – R$ 32.322,69 (trinta e dois mil trezentos e vinte e dois 
reais e sessenta e nove centavos) – TERMO DE CONTRATO: 12/
SME/2015 – Serviços de Conservação Predial das U.E’s da SME, 
prestados no mês de FEVEREIRO 2017.I.À vista das informações 
que instruem o presente, notadamente o Parecer da Assessoria 
Jurídica desta Pasta (SEI 022693389), que adoto como razão de 
decidir, CONHEÇO do recurso interposto pela empresa em epí-
grafe (SEI 022612527) e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, 
mantendo integralmente o despacho recorrido que aplicou a 
penalidade de multa à contratada (SEI 022117947).

 DESPACHO DO SECRETÁRIO

SME-GABINETE
2015-0.100.581-9 - Denjud Refeições Coletivas, Administra-

ção e Serviços Ltda.– CNPJ 05.951.758/0001-29 - TC nº 06/SME/
DME/2011- Recurso Administrativo. À vista das informações 
que instruem o presente, notadamente o parecer de CODAE 
de fls. 1199/1205, da Assessoria Jurídica desta Pasta de fls. 
retro, que adoto como razão de decidir e diante da proposta de 
reforma parcial operada, CONHEÇO, e, no mérito, DOU PARCIAL 
PROVIMENTO ao recurso apresentado, de modo a reduzir a 
penalidade de multa, aplicada a empresa Denjud Refeições 
Coletivas, Administração e Serviços Ltda (SINGULAR GESTÃO 
DE SERVIÇOS LTDA),inscrita no CNPJ nº 05.951.758/0001-29, 
para o valor de R$ 53.699,71 (Cinquenta e três mil seiscentos 
e noventa e nove reais e setenta e um centavos),com amparo 
no art. 87,II, da Lei Federal nº 8.666/93,no artigo 54, do Decreto 
Municipal n° 44.279/2003,nas cláusulas do contrato em epígra-
fe, na notificação de fls. 753 e nos cálculos de fls.1057/1059.

 CONSULTA PÚBLICA Nº 09/SME/2019
6016.2017/0039716-1 - OBJETO: Contratação de empresa 

para execução de serviços de conservação e limpeza de insta-
lações prediais, mobiliários, materiais educacionais, áreas in-
ternas e externas dos Centros de Educação Infantil (CEIs) e dos 
Centros Municipais de Educação Infantil (CEMEIs) da Secretaria 
Municipal de Educação.

COMUNICADO SME/COAD/DIGECON
Em resposta aos questionamentos/sugestões apresentados 

pelas empresas em face da realização de Consulta Pública nº 
09/SME/2019, prestamos os seguintes esclarecimentos:

SRA. ALAYDE FONGARO - DRE/PE
PERGUNTA 1: “Sugerimos que a vistoria das U.Es seja 

condição de participação deste licitatório, porque têm áreas 
construídas/áreas pavimentadas/áreas verdes, muito diversas 
nas escolas”.

RESPOSTA 1: No que atine à vistoria técnica mencionada 
acima, temos a destacar o que dispõe o item 8 – VISTORIA 
TÉCNICA FACULTATIA – do Termo de Referência: “8.1. Será fa-
cultada a realização de vistoria técnica nos locais de prestação 
de serviços, de forma que as licitantes, caso entendam neces-
sário, possam tomar pleno conhecimento de suas condições. 
Apesar de facultativa, recomenda-se a realização da vistoria; 
8.2. Nenhuma licitante poderá escusar-se de atender às espe-
cificações do Termo de Referência ou de cumprir a proposta 
por ela apresentada alegando desconhecimento das condições 
das UEs pertencentes ao(s) lote(s) para o(s) qual(is) pretende 
concorrer. Nesse sentido, todos as licitantes deverão apresentar, 
como documento necessário à sua habilitação, o Termo de 
Responsabilidade constante do item 12.6.; 8.3. 1.1.As licitantes 
que optarem por realizar as vistorias poderão fazê-lo desde a 
publicação deste edital até um dia útil antes da data marcada 
para a sessão pública, mediante prévio agendamento a ser re-
alizado junto a cada UE. As vistorias serão acompanhadas pelo 
diretor da unidade ou funcionário por ele designado. A direção 
da UE poderá exigir a identificação da licitante interessada em 
realizar a vistoria, sendo, neste caso, suficiente a apresentação 
do documento de identidade (RG ou similares) da(s) pessoa(s) 
que realizar(em) a vistoria, juntamente com documento da 
licitante que comprove/atribua poderes para tanto”. Desta feita, 
a vistoria técnica é assegurada ao licitante interessado, não 
podendo, neste caso, alegar desconhecimento das condições 
das UEs pertencentes aos lotes aos quais pretende concorrer.

PERGUNTA 2: “Não utilizar somente a área da escola para 
definir os módulos de funcionários”.

RESPOSTA 2: No que tange ao apontamento acima, insta 
destacar que a estimativa do quantitativo de funcionários que 
prestarão os serviços ora licitados, fora pautado no disposto 
do Decreto nº 58.400/2018, que prevê a obrigatoriedade da 
aplicação do CADTERC para a contratação de tais serviços, 
levando-se em consideração, outrossim, as áreas passíveis de 
limpeza, conforme se depreende do item 4 – DESCRIÇÃO DA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS – do Termo de Referência, que prevê 
a limpeza das áreas internas, externas, envidraçadas das UEs e 
a respectiva periodicidade.

PERGUNTA 3: “Que o módulo de funcionários seja ade-
quado as necessidades de cada equipamento e não por metro 
quadrado. Ex. As necessidades de um CEI, com atendimentos 
muitas vezes constantes e imediatos, é bem diferente de uma 
EMEI, que também precisa de alguns atendimentos de limpeza 

 DESPACHO DO COORDENADOR

SME/COAD–GABINETE
6016.2018/0046717-0 - Cooperativa Agroecológica dos 

Produtores Rurais e de Agua Limpa da Região Sul de São 
Paulo – COOPERAPAS – CNPJ nº 14.213.014/0001-06 - APLI-
CAÇÃO DE PENALIDADE – TC: 05/SME/CODAE/2018. I- Con-
siderando a delegação de competência constante na Portaria 
SME nº 2.324/2017, e à vista dos elementos que instruem o 
processo, notadamente a manifestação de CODAE em docu-
mento SEI (011428883), (010499831, 012721431, 012722569, 
012723295, 012723880, 013764503, 013764774). bem como 
a manifestação da Assessoria Jurídica em documento SEI 
022459489, que acolho, APLICO à Contratada, nos termos do 
artigo 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, dos artigos 54 e 
seguintes do Decreto nº 44.279/03 e da legislação pertinente, 
a penalidade de MULTA, no valor de R$ 914,97 (novecentos 
e quatorze reais e noventa e sete centavos), com amparo nas 
disposições do Contrato acima descrito e cálculo em documento 
SEI (022303677). II. Fica aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para a eventual interposição de recurso administrativo, sendo 
já franqueada a vista e a extração de cópias dos autos, no s 
termos do artigo 41 e seguintes da Lei Municipal nº 14.141, de 
27 de março de 2006, em igual prazo.

 DESPACHO DO COORDENADOR

SME/COAD–GABINETE
6016.2018/0045788-3 - Tangará Importadora e Exportado-

ra S/A – CNPJ nº 39.787.056/0001-73 - APLICAÇÃO DE PENALI-
DADE – TC: 19/SME/CODAE/2018. I- I- Considerando a delega-
ção de competência constante na Portaria SME nº 2.324/2017, 
e à vista dos elementos que instruem o processo, notadamente 
a manifestação de CODAE em documento SEI 011162949, bem 
como a manifestação da Assessoria Jurídica em documento SEI 
022616538, que acolho, APLICO à Contratada, nos termos do 
artigo 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, dos artigos 54 e 
seguintes do Decreto nº 44.279/03 e da legislação pertinente, 
a penalidade de MULTA, no valor de R$ 47,97 (quarenta e 
sete reais e noventa e sete centavos), com amparo nas dispo-
sições do Contrato acima descrito e cálculo em documento SEI 
022380744.II. Fica aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 
eventual interposição de recurso administrativo, sendo já fran-
queada a vista e a extração de cópias dos autos, no s termos 
do artigo 41 e seguintes da Lei Municipal nº 14.141, de 27 de 
março de 2006, em igual prazo.

 DESPACHO DO COORDENADOR

SME/COAD–GABINETE
6016.2018/0045595-3 - NUTRI-ALI COMÉRCIO E REPRE-

SENTAÇÕES LTDA – CNPJ nº 00.651.458/0001-00 - APLICAÇÃO 
DE PENALIDADE – TC: 21/SME/CODAE/2017. I- Considerando 
a delegação de competência constante na Portaria SME nº 
2.324/2017, e à vista dos elementos que instruem o processo, 
notadamente a manifestação de CODAE em documento SEI 
010324693 , 010499902, 010534795 e 011790653, , que 
acolho, APLICO à Contratada, nos termos do artigo 87, inciso 
II, da Lei Federal nº 8.666/93, dos artigos 54 e seguintes do De-
creto nº 44.279/03 e da legislação pertinente, a penalidade de 
MULTA, no valor de R$ 192,96 (cento e noventa e dois reais e 
noventa e seis centavos), com amparo nas disposições do Con-
trato acima descrito e cálculo em documento SEI 022755947. 
II. Fica aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a eventual 
interposição de recurso administrativo, sendo já franqueada a 
vista e a extração de cópias dos autos, no s termos do artigo 
41 e seguintes da Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 
2006, em igual prazo.

 DESPACHO DO COORDENADOR

SME/COAD–GABINETE
2015-0.275.732-6 - Base Sistema de Serviços de Adminis-

tração e Comércio Ltda.– CNPJ 02.183.750/0001-71 . TC nº 01/
SME/DME/2012 - Aplicação de penalidade – I. Com fundamento 
na Portaria SME 2324/2017, e à vista das informações constan-
tes dos autos, notadamente as manifestações do setor Técnico 
e da Assessoria Jurídica desta pasta a respeito, que acolho e 
adoto como razões de decidir, APLICO à sociedade empresária 
contratada, a penalidade de MULTA no valor total de R$ 912,16 
(novecentos e doze reais e dezesseis centavos), com fulcro no 
artigo 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, dos artigos 54 
e seguintes do Decreto nº 44.279/03 e no Termo de Contrato 
nº 01/SME/DME/2012,conforme calculo de fls.675/681. II. Fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para a eventual interposição 
de recurso administrativo, sendo desde já franqueada a vista 
e a extração de cópias dos autos, nos termos dos artigos 41 e 
seguintes da Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, 
em igual prazo.

 DESPACHO DO SECRETARIO

SME/–GAB
2015-0.146.161-0 - EPS – EMPRESA PAULISTA DE SERVI-

ÇOS S.A – CNPJ 61.244.034/0001-16 - Recurso contra aplicação 
de penalidade. TC 08/SME/2012 - À vista das informações que 
instruem o presente, notadamente a manifestação do setor 
técnico e o parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta de fls. 
retro, que adoto como razão de decidir, NÃO ACOLHO o recurso 
apresentado e mantenho a penalidade de multa corresponden-
te às infrações listadas, no valor de R$ 16.234,91 (dezesseis 
mil duzentos e trinta e quatro reais e noventa e um centavos). 

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Secretaria Municipal de Educação
Termo de Adjudicação do Pregão Eletrônico
Nº 00032/2019
Às 15:13 horas do dia 18 de novembro de 2019, após 

analisado o resultado do Pregão nº 00032/2019, referente ao 
Processo nº 6016.201900228983, o pregoeiro, Sr(a) GIVANIL-
DO MATIAS DE LIMA, ADJUDICA aos licitantes vencedores os 
respectivos itens, conforme indicado no quadro Resultado da 
Adjudicação.

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autori-
dade competente e constarão no termo de julgamento.

Resultado da Adjudicação
Item: 1
Descrição: FEIJÃO
Descrição Complementar: FEIJÃO, TIPO 1, TIPO CLASSE 

CORES
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva 

de ME/EPP
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Estimado: R$ 5,2800 Intervalo Mínimo entre Lances: -

Situação: Cancelado no julgamento
Eventos do Item

Evento Data Observações
Item cancelado no julgamento 14/11/2019 15:39:55 Item cancelado no julgamento. Motivo: 

Lote fracassado por não obtenção de valor 
aceitável por esta Administração.

Item: 2
Descrição: FEIJÃO
Descrição Complementar: FEIJÃO, TIPO 1, TIPO CLASSE 

CORES
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Quilograma


